
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES 
2ª CONVOCAÇÃO 

 

CARRER ALIMENTOS LTDA; HOLDINVEST FOODS S/A e 

 LATICÍNIOS BONDOLEITE LTDA. 

 

PROCESSO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL Nº 5042532-09.2023.8.21.0010 

VARA REGIONAL EMPRESARIAL DA COMARCA DE CAXIAS DO SUL/RS 

 

No dia 19 de novembro de 2024, às 14h00min, em modalidade híbrida, na Av. Raul 1 

Giacomoni, nº 1500, na cidade de Carlos Barbosa/RS, e por meio da plataforma virtual 2 

disponibilizada pela Ajud Tecnologia e Assessoria, o Administrador Judicial Nelson Cesa 3 

Speroto, encerrou a lista de presenças às 14h, nos termos do edital de convocação dos credores, 4 

disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico Nacional em 09/10/2024. 5 

As Recuperandas compareceram presencialmente no ato, representadas pelos 6 

procuradores Dr. Thiago Crippa Rey, Dra. Adriana Dusik Angelo e Dra. Carolina Rodrigues.  7 

Em atenção ao disposto no art. 37, parte final, da Lei 11.101/2005, antes de iniciar os trabalhos, 8 

o presidente convidou o credor DARCI DE OLIVEIRA, representada pela Dra. Mariana 9 

Barboza Brehm, para secretariar o ato, o qual aceitou o convite. 10 

Estiveram presentes, por si, seus procuradores ou por termo de adesão, os credores 11 

constantes da lista de presenças anexa, titulares de 36,39% dos créditos habilitados na Classe 12 

I, 100% dos créditos habilitados na Classe II, 46,41%dos créditos habilitados na Classe III e 13 

40,31% dos créditos habilitados na Classe IV. 14 

Registra-se que em decisão liminar proferida em 04/11/2024 no incidente processual n. 15 

5054685-40.2024.8.21.0010, sobreveio autorização para participação do BANCO ABC 16 

BRASIL S.A. pelo valor provisório de R$ 1.371.433,85 (um milhão, trezentos e setenta e um 17 

mil, quatrocentos e trinta e três reais e oitenta e cinco centavos), na classe III. 18 

Ainda, nos autos do incidente processual nº 5056829-84.2024.8.21.0010 foi deferida a 19 

tutela de urgência para preservar o direito de voto do credor BANCO SANTANDER (BRASIL) 20 

S.A., em dois cenários, um considerando o voto do impugnante e outro não.  21 

Salienta-se que, se tratar de sistema misto de votação, conforme autorizado na decisão 22 

proferida no evento 953 do processo de recuperação judicial, para fins de transparência, os 23 

termos de adesão foram anexados pelas devedoras, no incidente processual nº 5053728-24 

39.2024.8.21.0010.  25 

Com a palavra, o presidente declarou instalada a assembleia de credores em segunda 26 

convocação, tendo em vista a regra do art. 37, §2º, parte final, da Lei 11.101/2005, cuja ordem 27 
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do dia era a aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação apresentado pelas 28 

devedoras e eventual constituição de comitê de credores. 29 

Com a palavra, as Recuperandas requereram a suspensão do ato pelo prazo de 01 (uma) 30 

hora para análise do quórum de presenças.  31 

A Administração Judicial deferiu o pleito, consignando o retorno dos trabalhos às 32 

15h20min. 33 

Os credores AGROLINE COMÉRCIO, TRANSPORTES E REPRESENTAÇÃO ME, 34 

ITAÚ UNIBANCO S.A., BATISTELLO COMÉRCIO DE CREAIS LTDA, SUCATA 35 

MARAU LTDA, COMPANHIA ULTRAGAZ S.A. UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE 36 

COOPERATIVA DE SERVIÇOS MEDICOS LTDA, FAXON QUIMICA, VANDERLEI 37 

BUFFON LTDA, INATA PRODUTOS BIOLÓGICOS LTDA, SULINA COMÉRCIO DE 38 

OLEOS LTDA, CESAR JOSÉ FINGER, MERCALLI & CIA LTDA, 39 

TRANSCHAVEIRINHO TRANSPORTES LTDA, JUFFO TRANSPORTES, AMALU 40 

TRANSPORTES LTDA e V. F. SOLUÇÕES EM USINAGEM LTD apresentaram, via chat, 41 

oposição ao deferimento do período de suspensão, fundamentando a ausência de justificativa 42 

plausível e necessidade de tal deliberação ser previamente submetida à votação dos credores. 43 

Retomados os trabalhos às 15:25 foi, preliminarmente, ressaltado pelo dr. Thiago Crippa 44 

Rey, a importância da reestruturação da empresa para manutenção da fonte produtora e 45 

agradeceu a presença de todos os credores. Ato seguinte, foi explanado pela Dra. Adriana Dusik 46 

Angelo as condições de pagamento previstas no aditivo ao Plano, apresentado na presente data 47 

nos autos do processo, que foi elaborado em conjunto com os credores, após negociações. 48 

Ressaltou que as condições do modificativo anteriormente apresentado permanecem vigentes. 49 

Em complementação, dr. Thiago apresentou as condições especiais previstas para credores 50 

fornecedores parceiros. Ao final, requereu que o Plano de Recuperação Judicial fosse submetido 51 

à deliberação dos credores.  52 

A credora BATISTELLO COMÉRCIO DE CEREAIS LTDA requereu fosse 53 

consignado em ata a ocorrência de problemas de áudio e vídeo, que teriam prejudicado a 54 

assembleia geral de credores.  55 

Registra-se que todos os esclarecimentos prestados pelas Recuperandas durante a 56 

solenidade no período de instabilidade de áudio e vídeo, foram retomados e reiterados, após 57 

regularização da intermitência na internet.  58 

O credor Banco ABC Brasil requereu esclarecimentos acerca da aplicação de 6 anos de 59 

carência aos credores quirografários e prazo de pagamento de 12 anos (após a carência, ou seja, 60 

18 anos para pagamento), com a aplicação de 90% de deságio. 61 

Em resposta, as Recuperandas informaram que tal explicação consta na própria redação 62 

do plano de Recuperação Judicial.  63 
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Ato seguinte, foi aberto aos credores o direito de fala. 64 

Credor GUSTAVO FERREIRA GUIMARÃES, questionou o volume de negócios 65 

necessários para a caracterização como fornecedor parceiro. 66 

Pelas Recuperandas foi esclarecido que no plano não há previsão de fornecimento 67 

mínimo ou máximo, devendo ser pré-estabelecido de acordo com o prazo, condições de 68 

pagamento e requisitos de cada insumo, a ser tratado com o setor comercial das devedoras.   69 

Ausente outras solicitações de fala pelos credores, explicou-se aos participantes o 70 

procedimento de votação, mediante transmissão de vídeo explicativo. Esclarecidos os 71 

presentes, colocou-se em votação o aditivo (evento 1061) ao Plano Modificativo do evento 995, 72 

oportunidade em que foram apurados os resultados abaixo, compartilhados em tela e lidos pela 73 

administração judicial. Registra-se que o cenário abaixo contempla os créditos do BANCO 74 

ABC BRASIL S.A. pelo valor provisório de R$ 1.371.433,85 na Classe III e BANCO 75 

SANTANDER (BRASIL) S.A., pelo valor de R$ R$ 584.230,87 na Classe III: 76 

 

 
 

 

Nos termos da decisão proferida no incidente processual nº 5054685-40.2024.8.21.0010 77 

foi realizada a simulação, excluindo-se o crédito do BANCO ABC BRASIL S.A., apurando-se 78 

o seguinte resultado: 79 
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Nos termos da decisão proferida no incidente processual nº 5056829-84.2024.8.21.0010 80 

foi realizada a simulação, excluindo-se o crédito do BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., 81 

apurando-se o seguinte resultado: 82 

 

 
 

Ainda, a pedido da Recuperanda foi realizada simulação excluindo-se o voto do Banrisul 83 

S.A., uma vez que no aditivo apresentado foram mantidas as condições originais no contrato 84 

pactuado, razão pela qual o credor não teria direito de voto pela regra do art. 45, §3º da Lei 85 

11.101/2005. Partindo de tal premissa, foi obtido o seguinte resultado: 86 
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O voto da credora Cleize Fraciele Hanel foi considerado como abstenção, uma vez que, 87 

embora tenha realizado credenciamento presencial, não estava mais presente na solenidade no 88 

momento da votação. 89 

Ainda, foram considerados como abstenção os votos dos credores FREDI MULLER, 90 

PESCADOS DO PORTO COMERCIO DE PEIXES LTDA e TRANSPORTES CJ TREVISOL 91 

LTDA uma vez que, embora presentes via plataforma virtual, não registaram seus votos. 92 

Dr. Renato Meroni Bretanha, na condição de advogado representante de seguintes 93 

credores da classe I: Diva Moretto, Jude Phebe, Julio cesar Scaravonatto, Marie Mikerlange 94 

Daumond, Marines Teresinha Dorr, Myrline Joseph, registrou impugnação à exclusão dos 95 

referidos credores informada na data de hoje, por email, às 00:14. 96 

O Banrisul S.A. apresentou a seguinte ressalva: Não obstante, a manifestação 97 

proferida nesta Assembleia Geral de Credores, independentemente do seu resultado, não 98 

implicam, de qualquer forma, em renúncia à Garantias originalmente constituídas, sejam elas, 99 

mas não se limitando às: Garantias Reais (Hipoteca, Penhor e ou Anticrese), Fiduciária 100 

(Alienação e/ou Cessão) ou Fidejussórias (Aval e/ou Fiança), em plena conformidade com o 101 

disposto nos artigos 49, §§ 1º e 3º e 50 § 1º, ambos da Lei 11.101/2005, resguardando-se ao 102 

credor o direito de perseguir seu crédito contra os coobrigados, executando as garantias e ou 103 

. Ainda, requereu fosse 104 

consignado que o modificativo ao Plano de Recuperação Judicial apresentado nos autos nesta 105 

data não teve prévia análise por membros da direção do Banrisul S.A. 106 

Os credores BANCO SAFRA S.A., BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., ITAÚ 107 

UNIBANCO S.A., COMPANHIA ULTRAGAZ S/A, BANCO BRADESCO S.A. e BANCO 108 
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ABC BRASIL encaminharam ressalvas, por e-mail, que seguem em anexo à presente ata e 109 

integram o ato assemblear.  110 

O credor FARVALE COMERCIO DE FARINHA DE CARNE LTDA, solicitou fosse 111 

registrado em ata impugnação quanto ao percentual de desconto e prazo de carência proposto 112 

aos credores da Classe III.  113 

Via chat, o Banco Santander (Brasil) S.A. registrou que o seu crédito é de R$ 114 

2.615.000,00 e não R$ 584.230,87. Consigna-se que o crédito no valor de R$ 584.230,87 se 115 

refere ao valor concursal, e a alteração decorre da decisão liminar proferida no incidente 116 

processual nº 5056829-84.2024.8.21.0010. 117 

Além disso, integra a presente ata todos as manifestações expostas via chat. 118 

A presente ata de assembleia foi lida, oportunizando eventuais ajustes. Uma vez 119 

aprovada, vai assinada pelo presidente, pelo secretário, pelas devedoras e por 2 (dois) membros 120 

de cada classe presente, por meio da plataforma ClickSign, cujo link de assinatura será enviado 121 

por e-mail e será submetida ao Juízo em até 48h, assim como estará disponível no site da 122 

administração judicial: www.nelsoncesasperotto.com.br.  123 

A íntegra da gravação da assembleia poderá ser acessada no canal do YouTube da 124 

AJUD1 . 125 

  

NELSON CESA SPEROTTO 
Presidente da Assembleia 

 

CARRER ALIMENTOS LTDA; 
HOLDINVEST FOODS S/A e 

 LATICÍNIOS BONDOLEITE LTDA. 
Recuperandas 

 
DARCI DE OLIVEIRA 

Secretário 
 

MARIANA BARBOZA BREHM 
1º credor membro da classe I 

 
 

AMOS DASMIS 
2º credor membro da classe I 

 
BANCO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL S.A. 
1º credor membro da classe II 

 
 

 

BANCO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL S.A. 

1º credor membro da classe III 
 
 

BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A  
2º credor membro da classe III 

 

SUCATA MARAU LTDA ME  
1º credor membro da classe IV 

 

TRANSCHAVEIRINHO TRANSPORTE 
DE CARGAS LTDA ME  

2º credor membro da classe IV 
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ILMO. SR. ADMINISTRADOR JUDICIAL NELSON CESA SPEROTTO SOCIEDADE DE 
ADVOGADOS

Recuperação Judicial nº 5042532-09.2023.8.21.0010

BANCO BRADESCO S/A, já qualificado nos autos do processo epigrafado, em que figura 
como parte CARRER ALIMENTOS LTDA. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E OUTROS, por 
seus procuradores firmatários, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., apresentar suas 
razões de voto, a fim de que a presente manifestação conste anexa à ata da Assembleia Geral de 
Credores realizada em 19/11/2024, com início às 14horas, nos seguintes termos:

Conforme registrado no demonstrativo da votação, o BANCO BRADESCO S/A 
votou contra o plano de recuperação judicial, por discordar das condições de pagamento 
propostas.  

Apesar do voto negativo, registra sua discordância com as ilegalidades constantes no 
PRJ, pois afrontam a Lei 11.101/05, tal como, a título exemplificativo e não taxativo:

- Dos Bens das recuperandas (fl. 23)
- Das Garantias Fidejussórias / Coobrigação e Solidariedade

As garantias fidejussórias (aqui também alcançada a coobrigação e a solidariedade) 
prestadas pelas recuperandas ou por terceiros em favor desta, em relação a quaisquer 
obrigações sujeitas aos efeitos do presente Plano serão mantidas e as execuções 
porventura existentes, serão suspensas. 
Cumpre salientar que, após aprovado o Plano e operada a novação, mantem-se as 
obrigações dos avalistas e fiadores, contudo, ficando as mesmas suspensas durante 
todo o período de cumprimento do Plano

- Disposições Finais (fl. 31)
d) As recuperandas poderão promover alterações societárias e levá-las a registro 
perante a Junta Comercial Industrial e de Serviços do Estado do Rio Grande do Sul, 
para fins de reestruturação societária, sendo certo que não haverá desvalia patrimonial 
nem prejuízos à credores, nos termos aqui dispostos, precedendo, contudo, de 
comunicação antecipada ao administrador judicial e ao juízo recuperacional;
f) Após o pagamento dos créditos nos termos e formas estabelecidos neste plano, 
estes serão considerados integralmente quitados, pelo que darão, os respectivos 
credores, a mais ampla, geral, irrevogável quitação, para nada mais reclamarem a 
qualquer título da devedora e dos garantidores/coobrigados por qualquer forma, com 
relação aos créditos abrangidos pelo presente plano. 
g) Os credores de qualquer classe que se encontrem, simultaneamente, na condição de 
credores e/ou devedores das recuperandas terão os seus créditos quitados, integral ou 
parcialmente, conforme os valores de cada crédito e débito, por meio de compensação, 
nos termos do artigo 368 do Código Civil.   
- Dentre outras. 
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Nos termos do art. 49, §1º da Lei 11.101/05, restam conservados os direitos e privilégios 
contra os coobrigados, sendo que este credor de opõe a qualquer disposição em contrário, prevista 
no PRJ. 

Importante informar que o BANCO BRADESCO S/A é detentor de garantia de alienação 
fiduciária de diversos bens imóveis (matrículas 393, 19969 e 20311 todos de Farroupilha), sendo 
que o crédito foi excluído da relação de credores pelo Administrador Judicial. Assim, as condições 
de pagamento e demais previsões permanecem inalteradas, eis que tal contrato não se sujeita aos 
efeitos da recuperação judicial, bem como, não autoriza a disposição de sua garantia. 

Na eventualidade de incidência do IOF complementar, decorrente da repactuação gerada 
pelo Plano de Recuperação Judicial, a Recuperanda suportará o valor a ele correspondente.

Por último, entende não ser possível a utilização de termos de adesão, para colheita de 
votos, de forma concomitante a realização da AGC, por se tratar de mecanismo de substituição. 

Diante do exposto, com o fito de declarar as ressalvas ao voto apresentado em sede de 
Assembleia Geral de Credores, requer o recebimento da presente manifestação, para que passe a 
constar como parte integrante da ata, ou, em sendo diverso o entendimento da Administração 
Judicial, sejam as ressalvas acima tomadas a termo. 

Caxias do Sul/RS, 19 de novembro de 2024. 

JULIANA SGARABOTTO LORENZ
OAB/RS 96.541
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À ADMINISTRADORA JUDICIAL

NELSON CESA SPEROTTO SOCIEDADE DE ADVOGADOS

Autos n. 5042532-09.2023.8.21.0010
de Recuperação Judicial

BANCO SAFRA S.A., já qualificado nos autos em epígrafe, de 

Recuperação Judicial requerida por CARREAR ALIMENTOS LTDA., HOLDINVEST FOODS S.A. e LATICÍNIOS 

BONDOLEITE LTDA., igualmente qualificada, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Senhoria, por meio de seus procuradores judiciais que abaixo subscrevem, apresentar a 

justificativa de voto negativo, nos seguintes termos.

O Banco Safra S.A. vota contrariamente ao Plano de 

Recuperação Judicial e seus aditivos apresentados pelas Recuperandas, a um, pois, a 

proposta de pagamento apresentada aos Credores Quirografários, considerando o prazo 

para pagamento, a carência, o deságio oculto elevado mascarado como bônus de 

adimplência e bônus de antecipação, a correção monetária e os juros irrisórios, representa 

uma forma dissimulada de se fazer com que o crédito simplesmente desapareça, o que é 

vedado, de acordo com o entendimento do e. STJ1.

A dois, pois não é permitida a livre e genérica previsão de 

realização de operação de reorganização societária, versão de ativos, fusões, incorporações, 

cisões, transformações, nos termos da fl. 35 , sem a obrigatoriedade de prévia e 

específica indicação de quais serão as operações societárias, sob pena de violação do art. 

66 da LRF.

In casu, não há qualquer descrição, por parte das Devedoras, 

que esclareça de que forma se dará a eventual mudança societária, o que submete os 

Credores à situação de completa insegurança jurídica, devendo tal cláusula ser excluída ou 

retificada, a fim de que sejam especificados os termos das operações societárias que estão 

empregadas para viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira das

Recuperandas, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos 

trabalhadores e dos interesses dos credores.

A três, pois, não há que se aceitar as disposições presentes à fl.

21, que abrem brecha para que as Recuperandas efetuem o pagamento à alguns credores, 

da mesma classe, de maneira diferenciada, em nítida violação ao princípio do par conditio 

                                           
1 /09/2014, DJe 30/09/2014.
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creditorum. A cláusula em questão apresenta proposta de pagamento direcionada 

unicamente às instituições financeiras, separando-as da proposta de pagamento da Classe 

III Quirografária. Ou seja, as recuperandas pretendem criar uma subclasse onde as 

instituições financeiras, apesar de se tratarem de credores quirografárias, não vão receber da 

mesma maneira que os demais credores da classe III. Em outras palavras, não se está a objetar 

qualquer criação de subclasses, mas sim aquelas que violem a isonomia dos credores, o que 

é vedado pela jurisprudência pacífica do e. STJ2.

A quatro, pois a previsão de extinção das ações e execuções 

ajuizadas contra os garantidores, solidários e subsidiários, seus sucessores e cessionários, por 

qualquer responsabilidade derivada de qualquer garantia fidejussória, assim como a previsão 

de quitação e impossibilidade de cobrança dos créditos em relação aos avalistas, 

garantidores, fiadores e devedores solidários, previstas nas págs. 28 e 35 , são 

inválidas. O mesmo vale para a previsão de extinção das ações e execuções ajuizadas contra 

a Recuperanda, visto que não há o que se falar e extinção das ações, mas sim de mera 

suspensão.

Tal questão, inclusive, encontra-se absolutamente pacificada 

na jurisprudência, tendo sido objeto da Súmula n. 5813 e de julgamento de Recurso Especial 

sob o rito dos repetitivos4, além de afrontar a própria LRF. Isso porque, a novação gerada por 

ocasião da homologação do resultado da Assembleia e a concessão da Recuperação 

Judicial se realiza apenas em relação à sociedade empresarial que pleiteou o benefício da 

Recuperação Judicial e com relação aos créditos a ela sujeitos.

Enfatiza-se que, com vistas a resolver por definitivo a questão, 

aos 12.05.2021, o e. STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 1794209/SP5, 

                                           
2

criação de subclasses entre os credores da Recuperação Judicial é possível desde que seja estabelecido um 
critério objetivo, justificado no plano de Recuperação Judicial, abrangendo credores com interesses 
homogêneos, ficando vedada a estipulação de descontos que impliquem verdadeira anulação de direitos de 

Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/3/2019, DJe de 15/3/2019, g.n.)

3 SÚMULA Nº 581 do STJ publicada no DJe DE em 19/09/2016 com o seguinte enunciado: "A Recuperação Judicial 
do devedor principal não impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores 
solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou fidejussória."

4 RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. [...]. 1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "A Recuperação 
Judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das execuções nem induz suspensão ou extinção de 
ações ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, por garantia cambial, real ou 
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se 
refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005". 2. Recurso especial não 

(STJ, REsp 1333349/SP, 2.ª Seção, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, J. 26/01/2014, DJe 02/02/2015, g.n.)
5 [...] EXTENSÃO. COOBRIGADOS. IMPOSSIBILIDADE. GARANTIAS. SUPRESSÃO OU SUBSTITUIÇÃO. CONSENTIMENTO. 

CREDOR TITULAR. NECESSIDADE. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ). 2. Cinge-se a controvérsia a definir se a 
cláusula do plano de Recuperação Judicial que prevê a supressão das garantias reais e fidejussórias pode atingir 
os credores que não manifestaram sua expressa concordância com a aprovação do plano. 3. A cláusula que 
estende a novação aos coobrigados é legítima e oponível apenas aos credores que aprovaram o plano de 
recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo eficaz em relação aos credores ausentes da assembleia geral, 
aos que abstiveram-se de votar ou se posicionaram contra tal disposição. 4. A anuência do titular da garantia real 
é indispensável na hipótese em que o plano de Recuperação Judicial prevê a sua supressão ou substituição. 5. 
Recurso especial interposto Tonon Bionergia S.A., Tonon Holding S.A. e Tonon Luxemborg S.A. não provido. Agravo 
em recurso especial interposto por CCB BRASIL -

Processo 5042532-09.2023.8.21.0010/RS, Evento 1065, ATA2, Página 27



medina.adv.br                                                                Maringá   |   Curitiba   |   Florianópolis   |    Brasília   |   São Paulo

- 3 / 4 -

decidiu que o Plano de Recuperação Judicial não pode suprimir garantias sem autorização 

expressa de cada Credor, o que demonstra, inequivocamente, que para que haja renúncia 

à garantia prestada, ela deve se dar de maneira expressa. Na ocasião, o il. Min. Relator Villas 

Bôas Cueva consignou que a novação não se presume, dependendo da constatação 

inequívoca do animus novandi. Demais disso, decidiu-se que não há nulidade em cláusulas 

com previsão de supressão das garantias, mas elas não podem ser impostas àqueles que não 

concordaram expressamente com sua inclusão no Plano6. 

A cinco, uma vez que a previsão da fl. 27, de livre e genérica 

alienação de bens do ativo, a exclusivo critério das Devedoras, sem a obrigatoriedade de 

prévia e específica autorização judicial ou da Assembleia-Geral de Credores, viola os termos 

da Lei n. 11.101/2005, na medida em que, para que faça a alienação, oneração ou alocação 

de bens para possibilitar o cumprimento do Plano, faz-se necessária, nos termos dos arts. 53, 

inc. I e 66 da Lei n. 11.101/2005, a indicação precisa do rol de bens a serem alienados, 

onerados ou alocados, bem como o procedimento para tanto, com a indicação clara da 

destinação dos recursos advindos das referidas alienações/onerações/alocações.

No presente caso, embora as Recuperandas tenham informado

que a alienação de bens poderia envolver todos os bens de seu ativo, não há a indicação 

precisa de que haverá a venda de ativos, bem como quais seriam os bens a serem alienados, 

o que implica, nas palavras do Des. Marcelo Gobbo Dalla Dea, no julgamento do Agravo de 

Instrumento n. 0013733-17.2020.8.16.00007, em Cheque em branco para alienar ativos, 

inclusive por meio de venda direta , o que não se pode admitir.

Por fim, a seis, porque não se pode permitir a possibilidade de 

modificação do Plano a qualquer momento, independentemente de seu cumprimento, 

                                           
(STJ, REsp 1794209/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/05/2021, g.n.) 

6 Neste sentido: "Inexistindo manifestação do titular do crédito com inequívoco ânimo de novar em relação às 
garantias, não se mostra possível afastar a expressa previsão legal de que a novação não se estende aos 
coobrigados (artigo 49, parágrafo 1º, da Lei 11.101/2005). De fato, nos termos do artigo 361 do Código Civil, a 
novação não se presume, dependendo da constatação do inequívoco animus novandi". (g.n.)

7 CLÁUSULA 8.1 E 9.3 QUE DEVEM SER DECLARADAS LEGAIS. Cláusula 9.1. Alienação de ativos. Ampla 
discricionariedade concedida à recuperanda. violação ao disposto no art. 66 da lei 11.101/05. Cheque em 
branco para alienar ativos, inclusive por meio de venda direta. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE 
PROVIDO.1. [...]. 5. Conforme já havia sido adiantado durante o julgamento do Agravo de Instrumento nº 0016277-
75.2020.8.16.0000, ao contrário da cláusula 9.2, cuja legalidade foi ratificada pelo juízo singular, a cláusula 9.1 foi 
genérica, conferindo uma ampla discricionária à recuperanda para alienar ativos, o que, efetivamente, é 
incompatível com a legislação falimentar. 6. Nos termos do art. 66 da lei 11.101/15, após a distribuição do pedido 
de Recuperação Judicial a recuperanda somente poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo 
permanente de duas formas: se já houver prévia previsão no plano de Recuperação Judicial ou, então, se houver 
procedimento em que cada alienação seja objeto de contraditório envolvendo os credores e o juiz, 
reconhecendo-se ainda a imprescindibilidade de intimação pessoal do Ministério Público previamente a estas 
alienações, nos termos do art. 142, §7º, da lei 11.101/05. 7. Não se vislumbra qualquer dessas hipóteses no caso da 
cláusula 9.1. Há na cláusula 9.1 apenas uma previsão genérica que concede em favor da recuperanda ampla 
discricionariedade para vender ou ceder em garantia os ativos listados em laudo de avaliação de bens 
apresentado com a petição inicial, concedendo ainda à recuperanda o poder de realizar venda direta destes 
ativos, de forma alheia ao rito procedimental de alienação previsto na legislação falimentar, além de que o 
próprio destino dos recursos arrecadados seria incerto, pois estes valores poderiam ser utilizados para pagamento 
de passivo tributário em condições favorecidas ou, então, para ingressarem na ampla e genérica rubrica de 

[...] (TJPR - 18ª C.Cível AI 0013733-17.2020.8.16.0000 - Rel.: DESEMBARGADOR MARCELO GOBBO 
DALLA DEA -  J. 14.04.2021, g.n.)
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conforme previsão da fl. 35, item e . Neste sentido, esclarece-se que o Plano serve para, 

dentre outras coisas, criar segurança para as partes. A partir do momento em que as 

obrigações são novadas, as partes sabem que, doravante, as relações jurídicas seguirão 

determinado regime. As Recuperandas, contudo, pretendem criar uma oportunidade para, 

a qualquer momento e sem qualquer fundamento relevante, possibilitar a convocação da 

Assembleia na qual o grande propósito será a procrastinação (ainda maior, se é que possível) 

das obrigações e pagamentos necessários aos credores.

Ademais, ainda que assim não fosse, deve-se considerar que, 

eventualmente, caso referida cláusula seja mantida, deve-se limitar a possibilidade de 

convocação de Assembleia-Geral de Credores na hipótese de o Plano estar sendo 

regularmente cumprido, bem como até que haja a sentença que decrete o encerramento 

da Recuperação Judicial.

Desta forma, o Banco Safra S.A. vota contrariamente ao Plano 

de Recuperação Judicial. 

De Florianópolis (SC) para Caxias do Sul (RS),

Aos 19 de novembro de 2024.

GUSTAVO CILIÃO DE ALMEIDA
OAB/PR 91.068
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